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ACONSTATAÇÃO DE que o ritmo da 
mudança está a acelerar possui im-
plicações directas no processo de 
desenvolvimento e aquisição de ca-

pacidades militares. Enquanto em meados do 
século passado a transição geracional entre 
aeronaves ocorria no espaço de várias déca-

das, neste novo milénio presenciamos altera-
ções, cada vez com maior amplitude tecnoló-
gica em miniaturização e em espaços de 
tempo mais reduzidos.

Na verdade, essa evolução tecnológica 
abriu enormes oportunidades para as socieda-
des realizarem actividades até recentemente 
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“Because of the explosive nature of exponential growth, the twenty-first century will be equivalent 
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impensáveis. Entretanto, simultaneamente, cria 
enormes obstáculos ao seu funcionamento 
adequado e eficaz, o que inclui, naturalmente, 
as capacidades militares.

É nessa esfera que se inserem os sistemas 
aéreos não-tripulados (Unmanned Aircraft Sys-
tems -UAS)1, [que recentemente passaram a 
ser denominados RPA – Remotely Piloted Air-
craft na USAF] como mudança transformacio-
nal na aplicação operacional do Poder Aéreo. 
No entanto, seu impacto extravasa o nível 
operacional e afecta a natureza da própria 
Guerra, consubstanciando-se em Revolução 
para os Assuntos Militares (RAM).

A análise da problemática do emprego de 
UAS na Guerra é problema complexo. Pers-
crutando os conflitos militares modernos é 
fácil verificar que estamos passando pelas fa-
ses iniciais de verdadeira revolução em termos 
de precisão, vigilância, capacidades computa-
cionais e de processamento de dados, que 
causarão mudanças profundas na forma de 
travar Guerras futuras.

Stephen Peter Rosen alega que quando se 
pretende promover uma cultura de inovação 
militar não se deve concentrar exclusiva-
mente em factores financeiros. Segundo ele, 
o talento dos militares, o tempo e a informa-
ção revelam-se ao longo da história os recur-
sos essenciais para a inovação.2 Também Max 
Boot3 adverte que a forma de obter vantagem 
militar não é necessariamente ser o primeiro 
a produzir novo instrumento ou arma. É, 
acima de tudo, descobrir a melhor forma de 
empregar instrumentos ou armas ampla-
mente disponíveis. Pode ser que a tecnologia 
leve à mudança, mas a forma como essas mu-
danças tecnológicas são incorporadas ao pro-
cesso de desenvolvimento de capacidades na 
doutrina, formação, operações e estratégia 
determinarão quem alcança a vitória no fu-
turo, tal como no passado.

Apesar de RAM não implicar, necessaria-
mente, em obsolescência de sistemas de ar-
mas ou de tácticas anteriores, afecta a prima-
zia operacional em detrimento da nova 
capacidade. A introdução do porta-aviões não 
resultou na retirada dos couraçados de ser-
viço. Contudo, foram relegados à funções au-
xiliares de bombardeamento costeira. Por 

exemplo, os sistemas RQ-4 Global Hawk4, o 
MQ-1 Predator5 e o MQ-9 Reaper6 reduziram a 
necessidade de aeronaves tripuladas em fun-
ções de vigilância, reconhecimento e ataques 
de precisão. Apesar de não eliminar, por com-
pleto, a competência fundamental da aviação 
tripulada, transformou a identidade e a pró-
pria experiência do Poder Aéreo.

Não será de estranhar que o principal be-
nefício dos UAS seja tanto óbvio como subtil. 
O elemento humano não faz parte da aero-
nave. A variável humana na equação do Po-
der Aéreo constrange certa potencialidade 
deste instrumento de coação. A desvantagem 
histórica da temporalidade do Poder Aéreo é 
em muito reduzida com o surgimento de 
UAS.7 A remoção do elemento humano do 
cockpit transforma-se, por isso, em vantagem 
operacional. 

A utilidade operacional dos UAS é particu-
larmente aproveitada ao máximo em ambien-
tes designados de “dull, dirty, dangerous” [mo-
nótonos, sujos e perigosos] em que o factor 
humano vem a ser a principal limitação. As-
sim é o caso de voos de longa duração, em 
ambientes contaminados (agentes nucleares, 
biológicos e químicos) ou altamente defendi-
dos e arriscados para pilotos.

Actualmente existem dois grandes grupos 
de missões executados pelos UAS.8 Um com 
ênfase em capacidade de carga e persistência e 
outro com enfoque em autonomia, sobrevivên-
cia e emprego de armamento. Podemos dizer 
que a separação situa-se em emprego de força. 

Estas capacidades, sendo duais e não pro-
priamente novidade operacional9, proporcio-
nam maior flexibilidade de emprego, ao 
ponto de possibilitar a execução da totalidade 
das funções da cadeia de destruição: encontrar, 
determinar, rastrear e seleccionar o alvo, engajar e 
avaliar [kill chain: find, fix, track, target, engage, 
assess] em uma única missão, reduzindo assim 
o intervalo entre sensor e atirador. Desta 
forma, a remoção do elemento humano da 
plataforma aérea proporciona maior flexibili-
dade de desenvolvimento do sistema, tradu-
zida em melhoria de características e capaci-
dades do Poder Aéreo. O aumento de 
autonomia, reflectido em maior persistência 
e tenacidade do vector aéreo, permite alcan-



38  AIR & SPACE POWER JOURNAL

çar a capacidade sem, nem mesmo, “um pis-
car de olhos” [unblinking eye], essencial às 
operações militares modernas. Para além 
disso, a anulação do risco de perda humana 
em espaço de batalha propicia, política e so-
cialmente, maior inclinação para o emprego 
do Poder Aéreo.

No entanto, há que considerar inúmeros 
desafios para um emprego eficaz de UAS. Para 
além dos desafios tecnológicos, como a cres-
cente necessidade de automatização, a fim de 
obter a capacidade de “pressentir e evitar” 
[sense and avoid], registam-se problemas de 
elos de dados [data-links] e de Comando e 
Controlo (C2). Paralelamente, emergem res-
trições legais ao emprego destes sistemas em 
espaço aéreo controlado por civis, assim como 
questões éticas acerca do aumento da autono-
mização destes sistemas e do emprego cres-
cente de armamento a bordo.

Por outro lado, apesar de ganhos imediatos 
associados à remoção do elemento humano 
do cockpit, o conceito “não-tripulado” aplica-se 
apenas ao vector aéreo, dado que se visualizar-
mos o sistema em sua globalidade constatamos 
que ainda depende intensamente do ele-
mento humano. Se pensarmos que sistemas 
como o Predator ou o Reaper requerem cerca de 
170 pessoas para a operação (lançamento, 

voo, manutenção e disseminação de produtos 
de ISR), notamos facilmente que a designação 
de não-tripulado assenta apenas na plataforma 
de voo.10

Os proponentes desta faceta do Poder Aé-
reo necessitam, assim, considerar as inferên-
cias culturais, organizacionais e operacionais 
para determinarem o equilíbrio adequado en-
tre a componente humana e a não-tripulada.

O Conceito Estratégico de 
Emprego de UAS na NATO
O Joint Air Power Competence Centre (JAPCC) é 

um Centro de Excelência acreditado pelo 
Allied Command Transformation - ACT, com a 
missão de fornecer assessoria especializada 
em matérias relativas ao Poder Aéreo. Resulta 
de Memorandum of Understanding (MoU) de 17 
nações, entre as quais Portugal. Apesar de 
não pertencer à estrutura de comando da 
NATO, seu cliente principal é o ACT, na me-
dida em que, através de análise independente, 
funciona como centro de influência para ace-
lerar a transmissão de doutrina, constituindo-
se em agente transformador da NATO.11

Para além do desenvolvimento do Conceito 
Estratégico de Emprego de UAS12, resultante 
do documento prévio “Flight Plan for UAS in 



NATO”13 onde identificam-se áreas prioritárias 
de intervenção, o JAPCC desenvolve estreita 
colaboração com as outras entidades da NATO 
responsáveis pela capacidade de UAS. Para 
além da ligação com o United States Joint Un-
manned Aircraft Systems Center of Excelence - US 
JUAS CoE14, o JAPCC integra regularmente as 
discussões com o Joint Capability Group on UAVs 
- JCGUAV e o Joint UAV Panel. Desde 14 de Ju-
nho de 2010, combinaram-se esses dois pai-
néis, possibilitando maior sinergia de acções. 

O Conceito Estratégico de Emprego de 
UAS apresentado pelo JAPCC fornece uma 
visão NATO em contexto conjunto e de coli-
gação para a operação, integração e interope-
rabilidade de UAS até 2025. Simultaneamente 
descreve uma aproximação baseada em capa-
cidades e apresenta directrizes NATO relati-
vas a UAS para o planeamento e execução de 
operações militares em todo o espectro de 
conflitos. 

Este documento colmata certas lacunas exis-
tentes, nomeadamente ao nível da taxonomia 
empregue pelos operadores de UAS.15 Com a 
definição de três classes de UAS, procura-se 
padronizar a comunicação e o conhecimento 
entre organizações com diferentes perspecti-
vas. Às capacidades associadas a cada classe, 
dependentes da disponibilidade de carga (i.e. 
peso à descolagem), correspondem também 
limitações operacionais. Assim, as UAS de 
Classe I (menos de 150 kg à descolagem) são 
sistemas portáteis empregues em unidades de 
baixo escalão. Oferecem a possibilidade de 
observar o “outro lado da colina” [over the hill] 
recorrendo a sensores electro-ópticos e infra-
vermelhos. Operam, por isso, em linha de 
vista a baixa altitude e possuem alcance e au-
tonomia (endurance) limitados. As UAS de 
Classe II (entre 150 kg a 600 kg) são sistemas 
móveis que normalmente apoiam as necessi-
dades de ISTAR16 de escalões de brigada ou 
abaixo. A sua operação pode ser efectuada de 
locais não preparados e contam com sustenta-
ção logística reduzida. A altitude de operação 
(até 10.000 pés) e alcance favorecem o em-
prego táctico. No entanto, requerem maior 
integração e coordenação em espaço aéreo 
(civil e de combate). Por fim, as UAS de Classe 
III (acima de 600 kg) são sistemas que ope-

ram a alta altitude, com grande autonomia e 
alcance. Efectuam missões de todo o espectro, 
desde vigilância e reconhecimento até ata-
ques armados. Requerem, no entanto, áreas 
preparadas para lançamento e recuperação e 
um sistema de apoio de missão bastante com-
plexo. Seus requisitos de integração em es-
paço aéreo são os mais limitativos e necessi-
tam de grande largura de banda por satélite.

Para além do relacionamento entre catego-
rias, capacidades e limitações associadas, o 
documento aborda os desafios mais impor-
tantes para o emprego de UAS a curto prazo, 
nomeadamente o Comando e Controlo, o 
planeamento de missão, a integração entre 
sistemas tripulados e não-tripulados, a intero-
perabilidade, a gestão de espectro electro-
magnético, entre outros.

No que diz respeito às operações de UAS em 
ambiente conjunto e de coligação, é relevada a 
importância destas capacidades. Apesar de ad-
quiridas individualmente pelas nações, podem 
ser integradas em apoio a qualquer missão 
NATO. Isso requer, para além da interoperabi-
lidade técnica, a padronização de doutrina e 
procedimentos. Nesse âmbito, aplica-se o mo-
delo tradicional em que a NATO treina o 
estado-maior dos quartéis-generais enquanto 
as nações treinam as próprias forças, respei-
tando os acordos de padronização (Standardi-
zation Agreements - STANAG), sujeitando-as a 
processos de certificação.

Considerando os domínios de emprego de 
UAS, verifica-se que são utilizadas maioritaria-
mente em tipologia de funções em apoio à 
operações terrestres, marítimas ou conjunta. 
No entanto, no futuro, as UAS têm também a 
possibilidade de revolucionarem a função pri-
mária da componente aérea, como a obten-
ção de superioridade aérea, através de missões 
de Luta Aérea Ofensiva e Defensiva. 

O Conceito Estratégico de Emprego de 
UAS pela NATO ainda não foi aprovado ofi-
cialmente como documento da Aliança. No 
entanto, foi recebido pelo ACT como contri-
buto importante para influenciar a doutrina 
operacional, nomeadamente a actualização 
do AJP 3-3.17
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A Aproximação Europeia às 
Operações de UAS18

A tendência de aumento da aplicação civil 
dos UAS, em áreas como o controlo de fron-
teiras, vigilância e segurança marítima e mo-
nitorização ambiental, indica que este nicho 
aeronáutico deixará de ser capacidade exclu-
siva militar. 

É fácil de constatar que o emprego de UAS 
possui inferências estratégicas e económicas 
para a Política Europeia de Segurança e De-
fesa, em geral, e para a base de indústria aero-
espacial e de tecnologia de defesa europeia, 
em particular. Nesse âmbito, enquanto o 
JAPCC concentra a análise na perspectiva mi-
litar, a Agência Europeia de Defesa [European 
Defence Agency – EDA] tem como prioridade a 
definição e implementação de roteiro polí-
tico, industrial e tecnológico abrangente, de 
forma a ligar os protagonistas institucionais e 
industriais europeus. 

Para alcançar este desiderato, a EDA esta-
beleceu a aproximação cooperativa para miti-
gar os desafios da inexistência de regulamen-
tação e de certificação de tecnologia essencial 
à operação de UAS. Dessa forma estende-se à 
áreas de desenvolvimento tecnológico, regu-
lamentação e padronização. 

O estado final desejado é a integração se-
gura e sem falhas dos UAS, independente-
mente de classificação em espaço aéreo geral 
europeu. Para a EDA, existem apenas duas 
categorias de UAS: aquelas operadas em es-
paço aéreo geral e todas as demais. Não faz 
distinção entre classes (I, II e III) ou tipo (mi-
litar ou civil). No entanto, outras organiza-
ções procuram regulamentar a operação das 
UAS, tendo em consideração a classificação 
por peso à descolagem. Por exemplo, a Agên-
cia Europeia para a Segurança da Aviação 
(EASA)19 apenas regulamenta UAS acima de 
150 kg, deixando aos organismos nacionais a 
regulamentação específica para pesos inferio-
res.20 Nesse sentido, em Portugal, a responsa-
bilidade de regulamentar a operação de UAS 
com peso inferior a 150 kg é da competência 
do Instituto Nacional de Aviação Civil - INAC. 
Assim, é de extrema importância que se esta-
beleçam laços estreitos entre os utilizadores 
nacionais e o INAC para a adaptação da mol-
dura legal nacional aos requisitos operacio-
nais, cumprindo também os requisitos inte-
gração estabelecidos para a Europa. 

No campo do desenvolvimento de capaci-
dades, o programa europeu de prevenção de 
colisões em voo [Midair Collision Avoidance Sys-
tem – MIDCAS] é bom exemplo de iniciativa 
de padronização tecnológica, contribuindo 
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para a integração segura das UAS em espaço 
aéreo geral. Esse projecto de demonstração 
da capacidade automática de “sense and avoid”, 
iniciado em 2009, no valor de 50 milhões de 
euros, visa encontrar soluções tecnológicas 
que garantam a operação segura de UAS em 
espaço aéreo não segregado (através de sepa-
ração de tráfego e de minimização dos riscos 
de possíveis emergências em voo). Dessa forma 
e com o horizonte de 2015, a EDA espera con-
seguir certificar tal sistema, tornando-o reco-
nhecido pela comunidade aeronáutica inter-
nacional.

Outras tentativas estão a ser desenvolvidas 
para dotar a Europa com capacidade de C2 
por satélite.21 Também a dependência de 
data-links e de comunicações por satélite re-
flecte outra área onde se torna necessário en-
contrar consenso. Por exemplo, o programa 
SIGAT22 visa preparar uma posição europeia a 
ser apresentada na World Radio Conference, re-
ferente à alocação e gestão do espectro elec-
tromagnético. Simultaneamente, estão a ser 
desenvolvidos empreendimentos na compo-
nente de regulamentação aérea, através da 
cooperação com agências aeronáuticas como 
o Eurocontrol. 

Em síntese, a EDA desenvolve realizações, 
tendo por base uma aproximação abrangente 
que reúne os requisitos militares e os protago-
nistas tecnológicos e industriais. A partir dessa 
aproximação, a expectativa é de que as nações 
definirão directivas e procederão a investi-
mentos em infra-estruturas, sempre com a 
perspectiva de padronização e interoperabili-
dade. O consenso dessa problemática permi-
tirá gerar princípios genéricos, baseando-se 
em funcionalidade e comunalidade, em detri-
mento à soluções individuais.

As visões do JAPCC e EDA exprimem as ne-
cessidades básicas do sucesso: uma aproxima-
ção conjunta e cooperativa. Para além disso, 
os conceitos de priorização e especialização 
parecem estar na ordem do dia para a NATO 
em que a escassez de recursos forçará as apro-
ximações cooperativas, de acordo com nichos 
de capacidades. Nesse âmbito a aquisição de 
novas capacidades deve ser definida de forma 
clara, convincente, tomando atenção especial 

com a eficiência, reflectindo uma relação óp-
tima de custo/benefício.

Essas iniciativas doutrinárias e tecnológi-
cas serão de extrema importância à operacio-
nalização de capacidade UAS NATO, a curto 
prazo. Neste sentido, o projecto NATO Allied 
Ground Surveillance – AGS23, previsto para im-
plantação a curto prazo, servirá de oportuni-
dade para comprovar a maturação de tecno-
logias e regulamentação para operação de 
UAS em espaço aéreo europeu. Por exemplo, 
o demonstrador tecnológico MIDCAS seria 
uma das soluções tecnológicas a incorporar 
no sistema AGS da NATO. Desse modo, atra-
vés dessa capacidade operacional cooperativa 
será possível contribuir para incentivar e ace-
lerar as iniciativas da NATO, da EDA e, por 
arrastamento, das nações europeias. Uma vez 
implementada, essa capacidade operacional 
funcionaria em complementaridade com o 
projecto NATO Airborne Early Warning and 
Control Force24.

A Realidade Portuguesa 
O Espaço Estratégico de Interesse Nacional 

é, política e militarmente, definido de acordo 
com as conjunturas, englobando por isso, uma 
vertente permanente e outra variável.25 O Es-
paço Estratégico de Interesse Nacional Perma-
nente  compreende o espaço necessário ao 
desenvolvimento das acções militares de de-
fesa do território Nacional e dos interesses vi-
tais permanentes. Compreende assim o terri-
tório nacional, a Zona Económica Exclusiva 
– ZEE, o Espaço Interterritorial e o espaço aé-
reo sob responsabilidade nacional. 

Por outro lado, “o espaço estratégico de in-
teresse nacional conjuntural decorre da avalia-
ção da conjuntura internacional e da defini-
ção da capacidade nacional, tendo em conta 
as prioridades da política externa e de defesa, 
os protagonistas presentes e as diversas organi-
zações em que nos inserimos.”26 Incluem-se 
nesse espaço, entre outros, os relacionamen-
tos em áreas euro-atlânticas (Europa, Atlântico 
e EUA); o relacionamento com os países do 
Mediterrâneo, Brasil, África lusófona etc.; as-
sim como, quaisquer outras zonas do globo em 
que, em certo momento, os interesses nacio-
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nais estejam em causa ou tenham lugar aconte-
cimentos que os possam afectar.

É portanto possível depreender, que em 
conceito de segurança alargada, onde as ame-
aças27 proliferam, e em particular em vertente 
de Defesa, os UAS revelam ser extraordinária 
função multiplicadora de força.

No âmbito da missão incumbida à FAP de 
controlo, defesa e policiamento do espaço 
aéreo nacional, assim como do patrulha-
mento e fiscalização da vasta área oceânica28 
de interesse estratégico nacional, facilmente 
se perspectiva o emprego de UAS em missões 
de Vigilância e Reconhecimento29. Conside-
rando por isso, a especificidade geográfica e 
geopolítica de Portugal, assim como o em-
prego do Poder Aéreo nacional em futuros 
cenários híbridos e ambientes assimétricos, é 
fundamental equacionar o emprego de UAS 
em áreas de Defesa e de Segurança.

À semelhança das congéneres, o emprego 
de UAS pela FAP deverá ser direccionado à 
gama de operação operacional/estratégica, 
procurando obter efeitos de forma transver-
sal ao teatro de operações. Por exemplo, 
considerando a configuração geográfica de 
Portugal e suas áreas de interesse estratégico, 
um sistema MALE [Medium-Altitude Long-
Endurance], tipo Predator, seria adaptado para 
executar missões de fiscalização, vigilância 
marítima e patrulhamento, em função ope-
racional de ISR. De igual forma, a operação 
integrada de UAS com meios tripulados 
nessa tipologia de missões proporcionaria 
maior eficiência operacional.30

Em resultado desse espectro de operação 
primário, existem ainda diversos desafios tec-
nológicos e normativos para a integração des-
ses sistemas em tempo de paz no espaço aéreo 
europeu. As preocupações principais da FAP 
são as questões de certificação e de integração 
dos UAS aos sistemas de armas existentes, as-
sim como a integração em espaço aéreo 
não-segregado e interoperabilidade (cumpri-
mento dos STANAG sobre UAS).

Nesse sentido, preconiza-se que a capaci-
dade de UAS na FAP ocorra em função do es-
tabelecimento de enquadramento conceptual 
baseado em três vectores interligados: Visão 
Estratégica, “Plano de Voo” ou roteiro de im-

plementação dessa visão e Conceito de Ope-
rações (CONOPS).

Partindo do processo de formulação estra-
tégica em termos de fins, formas e meios [ends, 
ways, means] é fácil constatar que qualquer 
processo de desenvolvimento de capacidade 
militar deve ser enquadrado por Visão Estraté-
gica que estabeleça o grau de ambição e o es-
tado final desejado. Essa visão deverá avaliar o 
ambiente estratégico e operacional, transmi-
tindo os princípios para o desenvolvimento da 
capacidade UAS. Só no final do processo é 
que fará sentido equacionar a definição do 
sistema adequado para cumprir a tarefa de 
forma eficaz e desejavelmente eficiente.

Decorrendo dos objectivos estabelecidos 
superiormente que reflectem o nível de ambi-
ção, equacionam-se as formas (métodos) 
como deverão ser empregues os meios para 
alcançar os fins. Finalmente definem-se as ca-
pacidades militares. Na prática é um raciocí-
nio baseado em feitos em que se equaciona 
primariamente o que se pretende alcançar, 
para de seguida se avaliar a forma de acção e 
por fim decidir quais os recursos que melhor 
alcançarão os efeitos desejados.

O “Plano de Voo” transmite as orientações 
programáticas e de planeamento, estabele-
cendo as acções necessárias para alcançar a 
Visão Estratégica. Reflecte as orientações, 
prioridades e linhas de acção estratégicas, de-
finindo objectivos intermédios suportados 
por indicadores quantitativos para os “estados 
alvo”, a fim de aquilatar os progressos obtidos, 
ajustando o plano de acção de forma conve-
niente. Focaliza, portanto, todos os partici-
pantes envolvidos em visão comum. Conside-
rando a natureza dinâmica da tecnologia, esse 
documento é um instrumento vivo, moldável 
à maturação tecnológica.

Seguindo tal raciocínio, qualquer capaci-
dade militar deverá ser considerada em suas 
múltiplas linhas de desenvolvimento: Dou-
trina, Organização, Treino, Material, Lide-
rança, Pessoal, Infra-estruturas (DOTMLPI). 
Para além disso, há a considerar a necessidade 
de integração e interoperabilidade com os 
restantes sistemas e parceiros de operação. 
Por isso, este plano deve ter uma natureza de 
longa duração para permitir alguma estabili-
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dade na evolução das linhas de desenvolvi-
mento da capacidade. É por isso um instru-
mento que não se coaduna com os ciclos 
normais de planeamento de forças.

Por fim, e de forma a fazer reflectir as di-
versas dimensões de uma capacidade, o CO-
NOPS descreve o método ou forma de empre-
gar as capacidades militares. Define “como” 
desempenhar determinada tarefa. O CONOPS 
deverá definir o modo de operação do sistema 
de armas, a missão ou missões específicas que 
deve cumprir e as tarefas que lhe são atribuí-
das, bem como a forma de integração ao sis-
tema de forças nacional. Para além disso, de-
verá identificar as características do sistema 
de armas em termos de plataforma, equipa-
mento, requisitos logísticos de sustentação, 
assim como as infra-estruturas necessárias à 
operação. De igual forma, deverá considerar 
os aspectos relativos à selecção, treino e quali-
ficação do pessoal necessário à operação do 
sistema.

Ao aguardar pela maturação das tecnolo-
gias e pelos empreendimentos desenvolvidos 
por outros países e organizações internacio-
nais, nomeadamente em aspectos relativos à 
integração ao espaço aéreo geral, a Força Aé-
rea continua a apostar no projecto de Investi-
gação e Desenvolvimento (I&D) de UAS, 
acumulando, entretanto, competências e es-
tabelecendo uma rede cooperativa nacional 
e internacional.

Projecto de Investigação e 
Tecnologia em Veículos 
Aéreos Não-Tripulados 

(PITVANT) da FAP31

O PITVANT tem as suas origens em 1996 
na Academia da Força Aérea.32 Durante mais 
de uma década foram reunidas competências 
essenciais nesta área. Um conjunto diversifi-
cado de plataformas, dotado de capacidade 
de voo por controlo remoto foi projectado, 
fabricado e testado. A partir de 2006, teve iní-
cio a parceria com a Faculdade de Engenha-
ria da Universidade do Porto, a fim de con-
gregar o conhecimento e experiência das 
duas entidades para o desenvolvimento de 

um UAS com capacidade autónoma. As com-
petências adquiridas desde o início da parce-
ria englobam voos autónomos em diversas 
plataformas (projectadas, fabricadas, ensaia-
das e instrumentadas na AFA), integrando di-
versas tecnologias e sistemas de controlo.33 
Em face dos resultados obtidos, elaborou-se 
um projecto de investigação de maior dimen-
são e ambição, aprovado pelo Ministro da 
Defesa Nacional em 2009.

O objectivo subjacente ao PITVANT é de-
senvolver tecnologias, doutrinas, formação e 
treino em desenvolvimento e operação com 
UAS para possibilitar maior eficácia e eficiên-
cia em execução de missões atribuídas à FAP. 

Para tal fim, principiou o desenvolvimento 
de protótipos de UAS de pequena e média di-
mensão34 para emprego em missões militares, 
civis e actividades de investigação35. Na 3ª 
fase, em curso até 2015, procuram-se desen-
volver outras competências em áreas que vão 
da construção e teste de plataformas de pe-
quena e média dimensão; controlo coopera-
tivo de vários UAV com iniciativa mista; siste-
mas avançados de visão; fusão de dados; 
sistemas de navegação; conceitos de opera-
ção; validação operacional em extenso espec-
tro de missões36; formação de pessoal.

Apesar do PITVANT centrar a actividade 
em plataformas de pequena dimensão, as 
competências adquiridas (conceitos, tecnolo-
gia, treino) contribuem para melhor defini-
ção de requisitos e operação futura de um 
UAS tipo MALE.

Oportunidades e 
Problemáticas para o 

Desenvolvimento de Cluster 
Aeronáutico Português

No momento em que se publica nas pági-
nas dos jornais o primeiro voo civil de aero-
nave portuguesa não-tripulada, o primeiro 
que nos ocorre é a consequência económica, 
i.e., a emergência de um cluster aeronáutico 
que revitalize a base tecnológica e industrial 
nacionais.37 No entanto, serão os requisitos es-
tratégicos e operacionais dos utilizadores que 
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estabelecerão os parâmetros para o desenvol-
vimento tecnológico e industrial.

As Forças Armadas Portuguesas – FFAA e as 
Forças e Serviços de Segurança – FSS já senti-
ram a presença de necessidade operacional 
que seria satisfeita pelos UAS. Embora em di-
ferentes graus e de acordo com espaços de 
envolvimento diferenciados, verifica-se existir 
possível franja comum de operação de UAS 
nas áreas de Defesa e Segurança.

Verificando a inexistência de estratégia na-
cional para os UAS, os ramos começam a in-
cluir no planeamento estratégico o emprego 
de tais meios. Essas visões, em estado embrio-
nário, não estão por isso harmonizadas e inte-
gradas pela estrutura superior de Defesa Na-
cional. De forma holística, a mesma 
insuficiência verifica-se em perspectiva multi-
ministerial no âmbito da Defesa e Segurança. 
Esta dispersão de requisitos e de soluções ad 
hoc, compartimentadas, conduzem à perda de 
eficiência.

É essa ideia que nos transmite o General 
Melo Correia, da EuroDefense, quando 
afirma que “a vocação eminentemente inter-
ministerial de UAS exige a definição de estra-
tégia nacional para as mesmas, reações gover-
namentais coordenadas e integradas e novo 
paradigma do sistema nacional de aquisições. 
Esse novo paradigma incentivaria o emprego 
dessas aeronaves, promovendo a participação 
de base científico-tecnológica e industrial na-
cional no desenvolvimento de plataformas, 
sistemas e subsistemas, aproveitando ao má-
ximo as sinergias civis e militares proporcio-
nadas pelas novas tecnologias duais.”38 
Aponta também à insipiência de orquestra-
ção do projecto nacional sobre UAS e alerta à 
necessidade de sensibilizar a liderança mili-
tar e directrizes acerca da importância de ex-
plicitar as grandes linhas de desenvolvimento 
deste projecto.39

Apesar de não existir visão estratégica for-
mal que possibilite a integração de tentativas 
parcelares, a linha de acção estratégica no 
âmbito da Defesa nacional é bem conhe-
cida.40 São exemplos dessa determinação, o 
apoio ao PITVANT acima descrito, e o pro-
jecto em curso da Agencia Europeia de De-
fesa, Future Unmanned Aerial Systems with a 

Joint Approach – FUAS, com a participação da 
Marinha Portuguesa.

Para além disso, ao abrigo do programa de 
contrapartidas associado ao contrato para a 
modernização dos aviões P-3 da FAP, destaca-
se a iniciativa desenvolvida pelo Portuguese 
Aeronautical Industry Consortium – PAIC em 
parceria com a Lockheed Martin, para o desen-
volvimento do UAS Império41.

Apesar de não existir Visão Estratégica Na-
cional referente a UAS, ao perscrutarmos o 
enquadramento legislativo, verificamos que 
existem orientações estratégicas em Defesa 
que possuem aplicação directa ao assunto em 
pauta.

A Estratégia de Desenvolvimento da Base 
Tecnológica e Industrial de Defesa – EDBTID 
aprovada em 15 de Abril de 2010 visa promo-
ver o desenvolvimento do conjunto de empre-
sas e entidades do sistema científico e tecno-
lógico, com capacidade para intervir em ou 
mais etapas do ciclo de vida dos sistemas de 
armas e de domínios civis como a Segurança, 
a Aeronáutica, o Espaço e o Mar.42 Verifica-
mos então que existe a determinação política 
para o desenvolvimento do sector da Defesa e 
Segurança, pretendendo mobilizar e dinami-
zar as acções dos diversos parceiros.

Esta ideia de transição de modelo de aqui-
sição das capacidades militares, de um mo-
delo de aquisição comercial mediante contra-
partidas a modelo de participação industrial e 
tecnológica nacional revela-se a base para 
maior competitividade nacional.

A EDBTID destaca vários objectivos estraté-
gicos com directa aplicação à temática em 
debate. Desde logo, a necessidade de definir 
prioridades em programas e projectos de ar-
mamento e reequipamento militar, identifi-
cando as oportunidades para a Base Tecnoló-
gica e Industrial de Defesa – BTID nacional a 
eles associadas. Para além disso, defende a 
intensificação da participação da BTID nacio-
nal em programas e projectos à escala euro-
peia e internacional.

Estamos, por isso, em etapa crucial para a 
definição de modos de acção estratégica, a fim 
de gerar, estruturar e empregar as UAS. Ao 
elaborar a Visão Estratégica ela deve compre-
ender os aspectos operacionais (emprego de 



SISTEMAS DE AERONAVES NÃO-PILOTADAS     45

meios), genéticos (geração de novos meios) e 
estruturais (composição, organização e articu-
lação de meios).43 É portanto, fundamental 
saber harmonizar os planos de operações com 
os programas de geração de forças.

É nessa perspectiva que a EDBTID conta 
com impacto directo na definição genética 
de novas capacidades militares e na determi-
nação das medidas mais adequadas a obter 
melhor eficiência dessas capacidades. No 
entanto, devemos estar atentos a factor im-
portante: o tempo. 

Dessa forma, devemos assumir o ónus de 
prospectar, mesmo com reduzida precisão es-
tratégica, os cenários futuros e daí extrair a 
resposta à seguinte questão: “tendo em mente 
a evolução previsível da conjuntura mundial e 
nacional e da tecnologia, de que meios e ins-
trumentos se devem dispor nos prazos de 5, 
10 ou 20 anos para fazer face às ameaças pre-
visíveis durante esse período de tempo?”44

No âmbito nacional, existem actualmente 
tecnologias desenvolvidas prontas a passarem 
à fase de industrialização. Ambos os sistemas 
de desenvolvimento nacional (PITVANT e 
Império) contam com o apoio do Ministério 
da Defesa Nacional. Mesmo nesta perspectiva 
competitiva, justifica-se a obtenção de siner-
gias transversais às diversas linhas de desen-
volvimento de capacidade DOTMLPI. Por 
exemplo, estabelecer a formação de operado-
res de forma comum aos dois projectos ou 
designar uma área de voo/infra-estrutura de 
apoio conjuntas.45

Relativamente à colaboração dos utilizado-
res com a BTID existem vários exemplos de 
cooperação, nomeadamente entre a Marinha 
e Força Aérea com ênfase em processos expe-
rimentais. Por exemplo, durante o mês de Ju-
nho de 2010, no exercício Swordfish, a Mari-
nha efectuou testes com sistemas submarinos 
não-tripulados em cooperação com institui-
ções nacionais. De igual forma, os programas 
de cooperação entre a Força Aérea e várias 
instituições académicas e parceiros tecnológi-
cos (por exemplo, consórcio PAIC) são habi-
tuais. Os diversos Grupos de Trabalho organi-
zados pelos pólos de I&D contribuem 
também à divulgação das capacidades e pro-

porcionam uma ocasião para networking entre 
os utilizadores e a BTID.

Em síntese, para que seja possível alavancar 
o empreendimento tecnológico e industrial 
nacional é fundamental que existam requisi-
tos operacionais harmonizados nas áreas das 
FFAA e FSS. Pelos motivos acima apresenta-
dos, torna-se fundamental aprofundar o diá-
logo entre os utilizadores e a BTID.

Conclusão
O emprego de UAS como multiplicadoras 

de força militar é conceito emergente para 
Portugal. Considerando o diferencial da in-
trodução de UAS na FAP comparativamente 
com outras Forças Aéreas, é possível prospec-
tar e antecipar possíveis vulnerabilidades, de-
safios e ameaças, mas também oportunidades, 
através do estudo das tendências globais e da 
experiência obtida em emprego operacional.

As capacidades operacionais disponibiliza-
das, o custo relativo baixo, o grau de flexibili-
dade militar e normas, bem como o aperfei-
çoamento em eficiência do treino, tornam as 
UAS em instrumento essencial do Poder Aé-
reo nacional. A questão fulcral é por isso de-
terminar o quando, o como, e com que pro-
fundidade deverá a FAP empregar UAS. Tendo 
em consideração a relevância estratégica do 
Poder Aéreo nacional, torna-se fundamental 
compreender as exigências e aproveitar as 
oportunidades que despontam desta transfor-
mação na aviação.

As visões apresentadas pelos utilizadores 
das áreas de Segurança e Defesa não são mu-
tuamente exclusivas e não afastam a possibili-
dade de um desenvolvimento e emprego 
conjuntos, desde que sejam cumpridos os re-
quisitos específicos. Nesse sentido, qualquer 
solução deverá permitir a cobertura do es-
paço de envolvimento marítimo, terrestre e 
aéreo. É segundo esta perspectiva de comple-
mentaridade de ideias e comunalidade de 
conceitos e actuação que deverá ser abordada 
a problemática das UAS.

Deve-se estabelecer a ligação entre as FFAA, 
FSS e a BTID ao mais alto nível, sob a forma de 
objectivos estratégicos de cooperação. Esses 
requisitos devem ser polarizados em torno de 
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projectos concretos, superiormente orienta-
dos ao interesse do Estado.

Existem actualmente em Portugal projec-
tos de I&D com competências alargadas 
neste campo. O extenso programa de voos 
do PITVANT e o início dos voos de teste do 
projecto Império revelam a maturação tecno-
lógica existente. Nesse sentido, o salto estraté-
gico consiste em sensibilizar a liderança polí-
tica para operacionalizar a EDBTID no sentido 
de criar um cluster aeronáutico na área de UAS, 
com o objectivo de contribuir de forma credí-
vel para projectos cooperativos internacionais. 
No momento em que a Europa está a acelerar 
as iniciativas neste domínio, é importante par-
ticipar em consórcios internacionais de forma 
a partilhar e desenvolver competências.

Considerando que a escala garante a viabi-
lidade dos projectos, será sensato concluir 
que o desenvolvimento completo, pela BTID, 
de um UAS para satisfazer exclusivamente as 
necessidades dos utilizadores nacionais é invi-
ável. Com base nesse pressuposto, a questão 
central não é saber se Portugal conta com a 
capacidade de passar à fase de industrializa-
ção, mas sim se as FFAA e FSS conseguem ac-
tuar como mobilizadores de um projecto que 
integre a capacidade existente, de forma a 
desenvolver competências competitivas e cre-
díveis capazes de integrarem consórcios inter-
nacionais.

Nesse sentido, a questão da reduzida di-
mensão e escala nacionais não terá forçosa-
mente um impacto negativo no desenvolvi-
mento dessas capacidades. A opção consciente 
por qualidade em detrimento da quantidade 
de produtos contribuiria a maior participação 
em nichos de competências deste emergente 
mercado aeronáutico.

Estamos por isso no momento exacto para 
decidirmos acerca das capacidades que deseja-
mos para UAS em áreas de Segurança e Defesa.

Exige-se então uma reflexão profunda so-
bre a situação presente e o estabelecimento 
de um nível de ambição conducente com as 
aspirações de Portugal, no seio de Política 
Europeia de Segurança e Defesa e como 
membro activo da NATO.

Sendo esta tecnologia dual, deveremos en-
carar esta problemática de duas formas com-
plementares: a conjunta e a integrada. Consi-
derando os requisitos em âmbito de Defesa 
para o emprego de UAS, urge avançar com 
uma Visão Estratégica conjunta, que tenha 
impacto mobilizador e catalisador de empre-
endimento integrado nacional. A integração 
das sinergias militares e civis, segundo uma 
aproximação interministerial, possibilitará a 
capitalização do factor da oportunidade, per-
mitindo planeamento coerente que leve ao 
máximo os recursos existentes, servindo de 
catalisador para a emergência de uma compe-
titiva BTID.

O investimento em UAS só poderá ser efi-
caz e eficiente se a par com o estabeleci-
mento do grau de ambição desejado existi-
rem investimentos em diversas linhas de 
desenvolvimento de capacidade que promo-
vam um aumento de competitividade, inova-
ção e crescimento.

Naturalmente, as dificuldades são imensas 
para um país da dimensão de Portugal e em 
contexto económico tão adverso. No entanto, 
tal como em outras áreas da economia, a espe-
cialização em áreas nicho deficitárias permiti-
ria a integração em projectos cooperativos, 
alavancando dessa forma o empreendimento 
nacional.  ❏

Notas

1.  A nomenclatura de “sistema” alarga o conceito tra-
dicional de veículo não-tripulado (Unmanned Aerial Vehicle 
-UAV) para além da plataforma aérea, abarcando também 
a estação remota, operadores, e processos de Comando e 
Controlo. Em alternativa ao termo universalmente aceite 
de UAS, a USAF prefere o termo “aeronave remotamente 
pilotada (Remotely Piloted Aircraft – RPA)”. O termo “remo-
tamente pilotada” pretende captar duas vertentes impor-

tantes: o facto de que existe um piloto da aeronave e por 
outro lado, que o sistema continua a estar fortemente de-
pendente de pessoal.

2.  ROSEN, Stephen – Winning the Next War. New 
York: Cornell University, 1991, p. 252.

3.  BOOT, Max – War made new: Technology, War-
fare, and the course of History, 1500 to today. London: 
Gotham Books, 2006, p. 459.
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4.  O Global Hawk é um sistema de grande altitude e 
endurance equipado com uma panóplia de sensores para 
fornecer Intelligence, Vigilância e Reconhecimento (ISR - 
Intelligence, Surveillance and Reconnaissance). Complementa 
os sistemas tripulados e espaciais de reconhecimento atra-
vés da cobertura em quase tempo real. http://www.af
.mil/information/factsheets/factsheet.asp?fsID=13225 

5.  O Predator é um sistema de média altitude e de 
grande endurance com a missão principal de apoio aéreo 
próximo, interdição aérea e ISR. Pode transportar dois 
mísseis Hellfire. http://www.af.mil/information/fact
sheets/factsheet.asp?fsID=122 

6.  O Reaper é um sistema de média e alta altitude de 
grande resistência e alcance com missões semelhantes ao Pre-
dator. No entanto, duplica o alcance e velocidade do Preda-
tor, transportando 10 vezes mais carga. Pode ser armado 
com mísseis Hellfire e bombas guiadas a LASER e será equi-
pado com Small Diameter Bomb e Joint Direct Attack Munition. 
http://www.af.mil/information/factsheets/factsheet 
.asp?fsID=6405

7.  Uma das vulnerabilidades do Poder Aéreo é seu 
carácter temporal, ou seja, a incapacidade natural de ga-
rantir uma permanência em voo. Isto pode ser minimi-
zado, mas com elevados custos, recorrendo a reabasteci-
mento em voo e procedendo a múltiplos lançamentos de 
aeronaves que garantam a cobertura temporal desejada 
sobre uma determinada área geográfica.

8.  US Department of Defense – Unmanned Aircraft 
Systems Roadmap 2005-2030. Washington DC: Office of 
the Secretary of Defense, 2005, p. 73.

9.  Para uma análise exaustiva da história dos UAS e 
do seu emprego ao longo dos vários conflitos, ver 
EHRHARD, Thomas P. – Air Force UAVs: The Secret His-
tory. Arlington: Mitchell Institute, 2010.

10.  TIRPAK, John – The RPA Boom. Air Force Maga-
zine. Vol. 93, No. 8 August 2010, pp. 36-42. 

11.  http://japcc.de/ 
12.  FERNANDEZ, Javier – NATO Strategic Concept 

of Employment for UAS. NATO Joint Air Power Compe-
tence Centre. Comunicação efectuada no Seminário 
“Conceitos de Operação para Unmanned Aircraft Sys-
tems nas Áreas de Segurança e Defesa”. Lisboa: Instituto 
de Estudos Superiores Militares, 17 de Junho de 2010. 
Para consulta do document ver Joint Air Power Compe-
tence Centre – Strategic Concept of Employment for 
Unmanned Aircraft Systems. Kalkar: JAPCC, 2010.

13.  Joint Air Power Competence Centre – Flight Plan 
for UAS in NATO. Kalkar: JAPCC, 2008.

14.  Joint Unmanned Aircraft System Center of Excel-
lence (JUAS COE). Disponível em http://www.nellis.af
.mil/units/uascenterofexcellence.asp 

15.  Apesar deste esforço de padronização do léxico 
associado aos UAS antevêem-se alguns desafios para ob-
tenção de consenso entre todos os utilizadores, militares 
e civis. Por exemplo os EUA adoptaram uma classificação 

em cinco categorias. United States Air Force Unmanned 
Aircraft Systems Flight Plan 2009-2047. Washington DC: 
Department of Defense, 2009, p. 25.

16.  Intelligence, Surveillance, Target Acquisition, and Re-
connaissance. Esta capacidade liga as diversas funções do 
espaço de batalha para auxiliar a força de combate a em-
pregar os seus sensores e a gerir a informação recolhida. 
Permite também a integração das tarefas de intelligence 
com vigilância, aquisição de alvos e reconhecimento, me-
lhorando a consciência situacional do Comandante e 
com ela o seu processo de decisão. http://en.wikipedia
.org/wiki/ISTAR

17.  AJP 3-3 – Allied Joint Doctrine for Air and Space 
Operations. NATO, 2009.

18.  FEHLER, Jens – The European Approach to UAS 
Operations: How EDA perceives Unmanned Aircraft Sys-
tems in the European Context. Comunicação efectuada 
no Seminário “Conceitos de Operação para Unmanned 
Aircraft Systems nas Áreas de Segurança e Defesa”. Lis-
boa: Instituto de Estudos Superiores Militares, 17 de Ju-
nho de 2010.

19.  Agência Europeia para a Segurança da Aviação 
visa promover as mais elevadas normas comuns de segu-
rança e protecção ambiental no sector da aviação civil.

20.  A regulamentação emanada pela EASA é apenas 
aplicável aos UAS com peso superior a 150 kg e que não 
sejam empregues em missões militares, policiais, ou espe-
cialmente designados para experimentação. No entanto, 
os estados são responsáveis por garantir que esses UAS 
cumpram, dentro do possível, com os regulamentos pre-
vistos. European Aviation Safety Agency – Policy State-
ment: Airworthiness Certification of Unmanned Aircraft 
Systems. Koln: EASA, 2009, p. 3.

21.  Estudo de viabilidade sobre Comando e Controlo 
via satélite para UAS.

22.  Em Dezembro de 2008, a EDA assinou um con-
trato para um estudo sobre “Military Frequency Spec-
trum Allocations Required for the Insertion into the Gen
eral Air Traffic of the Unmanned Aircraft Systems” no 
âmbito do consórcio industrial de 16 nações “Air4All Fre-
quency Group”, do qual a empresa portuguesa Skysoft 
(Software e Tecnologias de Informação, Lda) faz parte.

23.  O projecto NATO AGS foi estabelecido entre 15 
nações da NATO para implementação de uma capaci-
dade de intelligence, vigilância e reconhecimento essen-
cial para aumentar a consciência situacional em apoio 
das forças da Aliança. Prevê a operação de uma capaci-
dade conjunta de Classe III pela NATO, nomeadamente 
o sistema Global Hawk, com base em Sigonela, Itália. Os 
países signatários foram a Bulgária, Canada, República 
Checa, Dinamarca, Estónia, Alemanha, Itália, Letónia, 
Lituânia, Luxemburgo, Noruega, Roménia, Eslováquia, 
Eslovénia e os EUA. Em Junho de 2010 a Dinamarca 
anunciou a sua retirada do programa. http://www.nato
.int/cps/en/natolive/topics_48892.htm.



48  AIR & SPACE POWER JOURNAL

24.  Esta componente consiste em unidade multina-
cional que opera a aeronave E-3A para fornecer vigilân-
cia aérea, comando, controlo e comunicações em apoio 
de operações da NATO. É participada por 15 nações da 
NATO, entre as quais Portugal.

25.  Resolução do Conselho de Ministros Nº 6/2003 - 
Conceito Estratégico de Defesa Nacional de 2003.

26.  Idem, artigo 5.2.
27.  As ameaças relevantes expressas no artigo 6º do 

Conceito Estratégico de Defesa Nacional incluem a agres-
são armada ao território nacional, à sua população, às 
suas forças armadas ou ao seu património; o terrorismo; 
o desenvolvimento e proliferação de armas de destruição 
maciça; o crime organizado transnacional; os atentados 
ao ecossistema, incluindo a poluição marítima, a utiliza-
ção abusiva dos recursos marinhos nas águas sob a nossa 
responsabilidade e a destruição florestal.

28.  Compreende a Zona Económica Exclusiva (200 
milhas náuticas) e a perspectiva de alargamento da plata-
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Operacional, Genética e Estrutural ver COUTO, Cabral 
– Elementos de Estratégia. Volume 1. Lisboa: Instituto de 
Altos Estudos Militares, 1988, pp. 230-233.

44.  Idem, p. 231.
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